


AGENDA ATUALIZADA DO DIA
10h Plenária Deliberativa de Prefeitos

16h30 Encerramento da Plenária e deslocamento para a Praça dos Três Poderes
* Haverá três vans disponíveis para o deslocamento

18h Audiência com o Presidente do Congresso Nacional, Renan  Calheiros (a confirmar)

17h Audiência com a Presidente da República, Dilma Rousseff (a confirmar)

19h Audiência com o Presidente do STF, Ricardo Lewandowski (a confirmar)

AGENDAS  COMPLEMENTARES
Local: CNTC

10h às 16h30 Reuniões de Fóruns e Redes de Secretários Municipais

16h30 Palestra com a Diretora Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS)
do MDS, Dulcelena Martins, sobre os repasses do FNAS para os municípios.



PLENÁRIA DELIBERATIVA DE PREFEITOS – 68ª REUNIÃO GERAL

ORDEM DO DIA

10h15 Pauta Administrativa (definição de anuidades da FNP para 2016)

10h30 Informe sobre Marco Regulatório das ONGs
i. Emendas para permitir que entidades de representação federativa firmem parcerias
com o Poder Público;
ii. Novo prazo para início da vigência da Lei 13.019/14

11h Pauta: Judicialização da saúde
Convidado especial: João dos Passos Martins Neto, Procurador-Geral do Estado de
Santa Catarina.

10h40 Informe sobre operações de crédito externo dos municípios

12h Pauta: Projeto que aprimora o ISS, em tramitação conclusiva no SF
Convidado Especial: Marcoantonio Marques de Oliveira, Subsecretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico de São Paulo (SP).



PLENÁRIA DELIBERATIVA DE PREFEITOS – 68ª REUNIÃO GERAL

ORDEM DO DIA

16h30 Encerramento da Plenária Deliberativa de prefeitos e deslocamento para a
Praça dos Três Poderes

14h30 Apreciação da minuta do documento “Carta dos Prefeitos aos Três Poderes
da União”

12h30 Pauta: Reequilíbrio fiscal federativo
Convidados Especiais:
Afonso Arinos Neto, Secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda.

* As intervenções terão tempo de 3 minutos
* O Brunch será servido durante a Plenária



PLENÁRIA DELIBERATIVA DE PREFEITOS

68ª REUNIÃO GERAL

ORDEM DO DIA

INFORMES



1. Informe: Marco Regulatório das ONGs

• Medida Provisória nº 684/2015

• Prorroga o prazo para o início da vigência da Lei 13.019/2014 para 1º de
janeiro de 2016.

A FNP enviou ofício ao Governo Federal registrando a preocupação dos
prefeitos com relação ao impacto fiscal que o início da vigência do Marco
Regulatório poderá acarretar aos municípios, e solicitou a prorrogação para
janeiro de 2017;

Poderá haver aumento nos repasses a Organizações que estejam sendo
custeadas com valores inferiores a outras instituições que prestam serviços
correlatos.

A FNP enviou ofício ao Governo Federal registrando a preocupação dos
prefeitos com relação ao impacto fiscal que o início da vigência do Marco
Regulatório poderá acarretar aos municípios, e solicitou a prorrogação para
janeiro de 2017;

Poderá haver aumento nos repasses a Organizações que estejam sendo
custeadas com valores inferiores a outras instituições que prestam serviços
correlatos.



1. Informe: Marco Regulatório das ONGs (cont.)

i. Emendas à Medida Provisória 684/2015 para permitir que entidades
de representação federativa (FNP e outras) firmem parcerias com o
Poder Público.

ii. A Lei 13.19/2014 veda tais parcerias quando a instituição tiver
agentes políticos em sua diretoria.

Dep. Hélder Salomão (ES)Dep. Eduardo Cury (SP)

As entidades representativas, pela
sua própria natureza, têm em suas
diretorias agentes políticos.

As emendas apesentadas pelos
Deputados Federais, ex-dirigentes da
FNP, excetuam as entidades de
representação federativa dessa regra.

As entidades representativas, pela
sua própria natureza, têm em suas
diretorias agentes políticos.

As emendas apesentadas pelos
Deputados Federais, ex-dirigentes da
FNP, excetuam as entidades de
representação federativa dessa regra.



2. Informe: Operações de Crédito Externo dos Municípios
• A FNP tem realizado reuniões com o Governo Federal e o Congresso Nacional com o

objetivo de liberar operações de crédito externo.

Dia 8 de abril: Reunião de trabalho com a
presidente Dilma Rousseff, o vice-presidente
Michel Temer e os ministros da Casa Civil, da
Fazenda e do Planejamento

Dia 17 de junho: Reunião de trabalho com o vice-
presidente Michel Temer

Reuniões em que o tema foi tratado:

Dia 17 de junho: Reunião no Congresso Nacional



2. Informe: Operações de Crédito Externo dos Municípios (cont.)

Dia 13 de agosto: Audiência com o então Ministro
da Casa Civil, Aloizio Mercadante

Dia 17 de setembro: Audiência com o Ministro da
Fazenda, Joaquim Levy

Dia 1 de setembro – Reunião com o então
Secretário Executivo da Casa Civil - Marco
Antonio Oliveira

Dia 1 de setembro – Reunião com o Presidente do
Senado Federal, Renan Calheiros



PLENÁRIA DELIBERATIVA DE PREFEITOS – 68ª REUNIÃO GERAL

ORDEM DO DIA

PAUTAS
(Definição do posicionamento da FNP)



3. Pauta: Judicialização da Saúde

• Para disciplinar a crescente judicialização de políticas públicas, em especial na
saúde, é urgente a construção de entendimentos visando racionalizar e
disciplinar a atuação do Judiciário.

Dia 1 de setembro: Prefeito Marcio Lacerda
participa de Audiência Pública na Câmara dos
Deputados para discutir o tema da judicialização
das políticas públicas.

• Procurador do Estado de SC, João
dos Passos Martins Neto.

Convidado Especial



4. Pauta: Projeto que aprimora o ISS, em tramitação conclusiva no
Senado Federal

• PLS 386/2012 teve origem no Senado Federal

• Na Câmara dos Deputados, identificado PLP 366/2013, foi recentemente
votado pelo plenário da Casa, e por ter sofrido alterações retornou ao
Senado Federal para reexame.

• O texto aprovado na Câmara não é o ideal para os municípios

• Caso aprovada e sancionada este ano, essa proposta trará reflexos
positivos na arrecadação do ISS já em 2016.

Convidado Especial:
Marcoantonio Marques de Oliveira, Subsecretário de Finanças e Desenvolvimento

Econômico de São Paulo - SP

Convidado Especial:
Marcoantonio Marques de Oliveira, Subsecretário de Finanças e Desenvolvimento

Econômico de São Paulo - SP



5. Pauta: Reequilíbrio Fiscal Federativo

Convidado Especial:

Afonso Arinos, Secretário de Política Econômica do Ministério da
Fazenda.



6. Construir metas nacionais que possam indicar a eficiência na
arrecadação de IPTU com o objetivo de potencializar as receitas
próprias municipais e minimizar a judicialização desse tributo

• A FNP tem realizado tratativas com o Governo Federal, com o IBGE e com o
IPEA com o objetivo de construir critérios para medir a eficácia da
arrecadação do IPTU nos municípios, levando em consideração suas
características socioeconômicas;

• Em reunião com o IPEA, debatemos a construção de um indicador, que, para
além do diagnóstico, oriente os municípios na revisão dos valores cobrados.

Dia 1 de setembro – Reunião com o então
Secretário Executivo da Casa Civil - Marco
Antonio Oliveira (foto);

Dia 24 de setembro – Reunião com Diretor
de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e
Ambientais do IPEA, Casa Civil, ABRASF e
SAF.



6. Apreciação da minuta do documento

“Carta dos Prefeitos
aos Três Poderes da União”


